12 CAMARA

Processo TC n©2.334/10

Objeto: Aposentadoria
Interessado(a): lvete Gomes da Silva
Orgé&o: Prefeitura Municipal de Sapé

Aposentadoria  voluntaria com proventos integrais.
Preenchidos o0s requisitos constitucionais, legais e
normativos. Julgam-se legal o ato concessivo eetmros
calculos dos proventos elaborados pelo 6rgéo derori

| ACORDAO AC1 — TC - 1882/2011 |

Vistos, relatados e discutido®s presentes autos do Processo TC n° 02.334fkfenme a
Aposentadoria Voluntaria, com proventos integraisSda. Ivete Gomes da Silva, Matricula n°® 396-4,
Regente de Ensino, lotada na Secretaria de Edueagaultura do Municipio de Sapé, acordam os
Conselheiros integrantes di2 CAMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA
PARAIBA, a unanimidade, em sessao realizada nesta datanfaamidade do relatorio e da proposta
de deciséo do Relator, partes integrantes do pgreesém formalizador, em CONCEDER REGISTRO
ao referido ato aposentatdrio, tendo presentedegiadidade, o tempo de servico comprovado e 0s
célculos dos proventos efetuados pelo 6rgédo derrig

Presente ao Julgamento a Representante do Minitéhlico.
TC — Sala das Sessdes da 12 Camara - Plenéario Cohdailton Coelho Costa.

Jodo Pessoa (PB), 11 de agosto de 2011.

Cons. ARTHUR PAREDES CUNHA LIMA Aud. ANTONIO GOMES VIEIRA FILHO
PRESIDENTE REI®R

Fui presente :

REPRESENTANTE DO MINISTERIO PUBLICO



PROCESSO TC n° 02.334/10

RELATORIO

Examina-se no presente processo a legalidade ddoaRrefeito Municipal de Sapé,
concedendo Aposentadoria Voluntaria, com proveimttegrais ao tempo de contribuigcéo, a
Sra. . lvete Gomes da Silva, Matricula n® 396-4yeRée de Ensino, lotada na Secretaria de Educacéao
e Cultura do Municipio de Sap@ue contava, & época do ato, com 26 anos, 01 héslias de
tempo de servigo, e idade de 57 anos. De acordoootigéo de instrugcédo desta Corte, foram
preenchidos os requisitos constitucionais, legaisrenativos e achou-se correto o céalculo de
proventos elaborado pelo érgéo de origem.

O processo nao foi previamente examinado pelo MBJTC

E o relatorio.

PROPOSTA DE DECISAO

Considerando a satisfacdo dos requisitos congiitai®, nos termos do Relatorio da
equipe técnica e do Parecer Oral do Ministério iPaliEspecial, proponho queld Camara
do EgrégioTribunal de Contas do Estado da Paraibgulgue legal o ato concessivo e
conceda-lhe o competente registro.

E a proposta !

Anténio Gomes Vieira Filho
Auditor Relator



